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A demissão de servidores a o 
corte .de serviços, efetuados pelo 
Governo Federal para reduzir 
gastos públicos, colocaram Bra-
sília diante de um problema de 
solução difícil, a curto prazo: 
Como criar novos empregos e 
atividades que absorvam a po-
pulação desempregada? Tec-
nocratas e empresários avaliam 
que a implementação do Pro-
grama de Industrialização 
(Proin-DF) é a alternativa mais 
objetiva. Mas sua viabilização, 
que levaria pelo menos dois 
anos, esbarra na falta de recur-
sos. 

"Com o plano de estabiliza-
ção, Brasília vai ser prejudicada 
bastante e sua qualidade de vi-
da vai cair muito", prevê o co-
ordenador regional do Sistema 
Nacional de Emprego (Sine-
DF), José Alves da Silva. Ele ob-
serva que, já há alguns anos, o 
Distrito Federal — cuja econo-
mia sempre esteve atrelada ao 
dinamismo do setor público —
vem sofrendo uma "deficiência 
crônica" na geração de novos 
empregos. "Essa tendência deve 
se agravar com o enxugamento 
da máquina pública federal e o 
corte de despesas", prenuncia. 

segundo o técnico, já se nota, 
em funçãt, das restrições do gas-
to público federal, um êxodo de 
mão-de-obra especializada, à 
procura de outros centros mais 
desenvolvidos. Mas ressalva que 
o problema maior está localiza-
do na massa de desempregados 
desqualificados, condenados ao 
subemprego. Adverte que cres-
ceu significativamente, nos 
útlimos dois meses, a procura 
pelo seguro-desemprego. 

Para José Alves, a salvação de 
Brasília pode estar nas mãos do 
governo do Distrito Federal. Ele 
defende a aceleração do Proin e 
a implementação de uma políti-
ca ao estilo do New Deal norte-
americano. Este plano, adotado 
pelo presidente Franklin Roose-
velt para fazer frente à crise ge-
rada pela quebra da Bolsa de 
Nova Iorque, em 1929, criou 
frentes de trabalho, ocupando 
desempregados na recuperação 
de rodovias. "O Distrito Fede-
ral está precisando de obras ur-
gentes em todos os setores de in-
fra-estrutura", justifica. 

DESVINCULAÇÃO 

O secretário-executivo do 
Ministério da Economia, Edu-
ardo Teixeira, integrante do se-
leto grupo que elaborou o Plano 
Brasil Novo, concorda que Bra-
silía será afetada substancial-
mente. Mas entende que, "por 
mais paradoxal que seja", a 
médio prazo, o plano servirá 
como mola propulsora para a 
economia da capital começar a 
romper . a dependência quase 
absoluta da burocracia. 

Ele acredita que a cidade, em 
função de sua posição estratégi-
ca no Centro—Oeste, "uma re-
gião de grande potencial eco-
nômico", tem condições de de-
senvolver atividades industriais 
— agroindústria e construção 
civil, por exemplo — de uma 
forma relativamente rápida, na 
medida em que atende as de-
mandas da população local. 
Teixeira observa que a concep-
ção original de uma cidade ad-
ministrativa foi, a seu ver, supe-
rada pelos fatos. "Brasília pode 
usar esse emagrecimento do Es- 

tado para libertar as faculdades 
que são vocações naturais da 
cidade", avalia. 

No, horizonte imediato, po-
rém, as perspectivas são de que 
Brasília deverá ser, entre todas 
as capitais, a cidade que mais 
vai sofrer os efeitos do plano 
econômico, em função das de-
missões de funcionários públi-
cos e da retração da demanda 
de serviços pelo Governo. No 
entendimento do diretor do Ins-
tituto Soma de Opinião Pública, 
Ricardo Pinheiro Penna, essas 
medidas causarão uma crise no 
Distrito Federal, com a queda 
do nível de emprego, taxa de in-
vestimento e da renda interna. 

Penna observa que o setor 
público é responsável por 40 
por cento de toda mão-de-obra 
ocupada no Distrito Federal, 
com participação de mais de 
51,3 por cento da massa de sa-
lários. Dessa forma, avalia que, 
para cada funcionário público 
demitido, haverá uma impacto 
de, pelo menos, três demissões 
distribuídas no comércio e no 
setor de prestação de serviços. 
"No momento em que os demi-
tidos deixarem de receber seus 
contracheques, Brásília poderá 
preparar-se para um longope-
ríodo de crise econômica", aler-
ta. 

Nota que existirão outros efei-
tos ligados diretamente à redu-
ção dos investimentos ou con-
tratação de serviços prestados 
aos ministérios e empresas pú-
blicas. Lembra que as frotas de 
ônibus já terminaram os contra-
tos, as equipes de vigilância e 
limpeza certamente sofrerão 
cortes e as firmas especializadas 
na contratação de serviços téc-
nicos serão reduzidas. 


